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ATA DE JULGAMENTO DOS RECURSOS, APRESENTADO EM ATENÇÃO À TOMADA DE PREÇOS Nº 
01/2022. 
 
Aos vinte e nove dias do mês de junho do ano de dois mil e vinte e dois, às 09:20 horas reuniu-se 
na Sede Administrativa do SAAE, na Avenida Joaquim Carlos – n° 1539 – Vila São José na cidade 
de Pedreira, Estado de São Paulo, a Comissão Permanente de Licitações (Copel), designada pelo 
Diretor Geral Interino, Sr. Leonardo Selingardi, através da Portaria nº 08/2022, de 03 de Março do 
ano de 2022, tendo como PRESIDENTE DA COPEL a Sra. Quetura Lima S. Scarmanhã, membros a 
Srta. Brenda Ramalho de Moraes (MEMBRO PERMANENTE DA COPEL), Srta. Jeice Aparecida Rossi. 
(MEMBRO PERMANENTE DA COPEL) e Sr. Sérgio Marcos Pinto (MEMBRO TÉCNICO DESIGNADO), 
para julgamento dos recursos apresentados pelas licitantes, THESIS – ENGENHARIA E CONSTRUÇÕES 
EIRELI – EPP, AMPLAR ENGENHARIA E GESTÃO AMBIENTAL LTDA e H11 SOLUÇÕES DE ENGENHARIA E 
SERVIÇOS EIRELI. A licitante THESIS – ENGENHARIA E CONSTRUÇÕES EIRELI – EPP protocolou via email 
no dia 24/05/2022, Recurso Administrativo contra a decisão da comissão, pedindo para que a 
Comissão reconsiderasse o julgamento feito na Ata de Abertura e Julgamento dos envelopes de 
nº 01 - documentações do dia 18/05/2022, habilitando-a no certame, onde a referida empresa 
alegou que a decisão da Comissão Julgadora em inabilitá-la afronta entendimento emanado 
pelo Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, no sentido de que o documento digitalmente 
assinado possui a mesma validade daquele emitido em papel, e que caberia ao poder público 
municipal antes de inabilitá-la diligenciar, visando esclarecer a autenticidade das assinaturas 
digitais dos documentos protocolados na fase de habilitação, conforme preconizado no §3º do 
Art. 43 da Lei Federal nº 8.666/93. A licitante AMPLAR ENGENHARIA E GESTÃO AMBIENTAL LTDA 
protocolou via email no dia 25/05/2022, Recurso Administrativo contra a decisão da comissão, 
pedindo para que a Comissão reconsiderasse o julgamento feito na Ata de Abertura e 
Julgamento dos envelopes de nº 01 - documentações do dia 18/05/2022, habilitando-a no 
certame, onde a referida empresa alegou que as declarações apresentadas estão de acordo 
com a forma exigida no texto editalício, e que as assinaturas digitais estão em consonância com a 
legislação em vigor, especificamente §4º da Lei Federal nº 14.063/2020. Quanto as certidões 
municipais, a empresa afirma que não existe justificativa para inabilitá-la, já que a Comissão 
Julgadora teria meios de averiguar a autenticidade da referida documentação, promovendo 
simples diligência perante o Setor de Tributação do Município de Poços de Caldas/MG. Contudo, 
ao invés de adotar esse procedimento previsto em lei, houve por bem  inabilitá-la, motivando-a 
anexar ao recurso a Certidão Municipal atualizada, assim como a certidão atual relativa ao FGTS 
– Fundo de Garantia por Tempo de Serviço, o que segundo ela é permitido em ambas as 
situações, por se tratar de uma ME – Microempresa. Sobre o registro no CREA, a recorrente informa 
que apresentou o registro da empresa o aludido Conselho no Estado de Minas Gerais, onde está 
estabelecida sua sede, frisando que o edital não prevê e nem mesmo proíbe a apresentação 
deste registro fora do Estado de São Paulo, afirmando que a Comissão não pode inovar quanto ás 
normas que regem o registro técnico da empresa no âmbito do CREA. Com base nessas 
argumentações, requer seja dado provimento ao recurso, de modo a considera-la habilitada 
para prosseguir no certame. A licitante H11 SOLUÇÕES DE ENGENHARIA E SERVIÇOS EIRELI. 
protocolou via email no dia 24/05/2022, Recurso Administrativo contra a decisão da comissão, 
pedindo para que a Comissão reconsiderasse o julgamento feito na Ata de Abertura e 
Julgamento dos envelopes de nº 01 - documentações do dia 18/05/2022, habilitando-a no 
certame, onde a referida empresa alegou que apresentou a cópia do acordo de parcelamento 
realizado com a União somada a cópia de DARF deste parcelamento, pelo fato de não ter 
conseguido acessar as Certidões exigidas no edital, tanto via oficial, como da Internet. Contudo, 
a documentação apresentada já seria suficiente, pois configuraria uma confissão de dívida, para 
a empresa posteriormente utilizar-se dos benefícios da Lei Complementar nº 123/06, pudesse 
corrigir as falhas encontradas nos documentos de habilitação. No dia 26/05/2022 foi feito um 
comunicado abrindo o prazo para as demais licitantes impugnarem tais recursos, porém nenhuma 
empresa apresentou contrarrazão. No dia 03/06/2022 foi solicitado um parecer ao Departamento 
Jurídico das questões levantadas. Conforme orientação do parecer jurídico esta comissão realizou 
diligências dos documentos com assinatura digital da empresa THESIS – ENGENHARIA E 
CONSTRUÇÕES EIRELI – EPP, tendo em vista que a referida empresa já havia encaminhado os 
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arquivos digitais junto ao seu recurso, sendo assim esta comissão verificou através do site 
www.verificador.iti.gov.br que as assinaturas digitais são válidas, conforme documentos anexos a 
esta ata, ficando sanadas todas as pendências e, portanto, fica a empresa THESIS – ENGENHARIA 
E CONSTRUÇÕES EIRELI – EPP declarada HABILITADA e diante disso passa a usufruir dos benefícios 
da Lei Complementar Federal n° 123/2.006, pois seguiu as exigências do item 3.3.1.2 alínea e.2. do 
edital. Em relação a empresa AMPLAR ENGENHARIA E GESTÃO AMBIENTAL LTDA esta comissão 
seguiu  as mesmas recomendações do parecer jurídico quanto a realização de diligencias dos 
documentos apresentados com assinatura digital. A comissão solicitou a referida empresa que 
encaminhasse via email os arquivos digitais dos documentos que foram apresentados com 
assinatura digital, a qual a referida empresa nos encaminhou os documentos e esta comissão 
verificou através do site www.verificador.iti.gov.br que as assinaturas digitais são válidas, conforme 
documentos anexos a esta ata, ficando sanada a questão das assinaturas digitas e diante disso, a 
referida empresa passa a usufruir dos benefícios da Lei Complementar Federal n° 123/2.006. 
Ressalta-se que a empresa apresentou junto ao seu recurso a Certidão do FGTS com validade em 
vigor e a Certidão de Regularidade Municipal com validade em vigor em cópia simples, porém 
junto de seu envelope de nº 01 – Habilitação a mesma já havia apresentado a Certidão de 
Regularidade Municipal com autenticidade digital com validade expirada, mas por usufruir dos 
benefícios da Lei Complementar a mesma poderá regularizar esta pendência para assinatura do 
contrato, caso sagre–se vencedora do certame. Com relação ao CREA a referida empresa 
apresentou junto de seu recurso uma Certidão com validade vigente, porém este documento não 
se enquadra nos documentos que podem ser regularizados posteriormente conforme a Lei 
Complementar, tendo em vista que não se trata de um documento fiscal/trabalhista. Vale 
ressaltar que a referida empresa cita em seu recurso que “apresentou o registro no CREA de Minas 
Geras dentro da validade e que a comissão não pode de forma alguma restringir sua 
participação aceitando somente o registro no CREA do estado de São Paulo”. A comissão ressalta 
que as Certidões da Pessoa Jurídica e a Certidão do Responsável Técnico apresentadas pela 
empresa no envelope de nº 01 – Habilitação são da Sede da empresa, Minas Gerais e ambas 
foram apresentadas vencidas com vencimento em 30/04/2022. Diante dos fatos acima expostos 
fica a empresa AMPLAR ENGENHARIA E GESTÃO AMBIENTAL LTDA declarada INABILITADA pois não 
cumpriu os requisitos de habilitação técnica. Em relação ao recurso apresentado pela empresa 
H11 SOLUÇÕES DE ENGENHARIA E SERVIÇOS EIRELI. esta comissão mantém seu julgamento e diante 
disso, a empresa fica declarada INABILITADA, tendo em vista que o parecer jurídico foi favorável a 
decisão desta comissão conforme motivos constantes no parecer jurídico que segue anexo a esta 
ata.  
 
Fica aberto o prazo recursal até às 17hrs.:00min. do dia 06/07/2022, com relação ao julgamento 
acima feito. 
 
Para constar lavrou-se a presente ata a qual vai assinada por todos os membros da Copel, 
membro técnico e licitante presente. Pedreira (SP), 26 de junho de 2022, ás 11:00 horas. 
 
A COMISSÃO        
 
 
 
 
Sra. Quetura Lima S. Scarmanhã     Srta. Jeice Aparecida Rossi 
 (PRESIDENTE DA COPEL)      (MEMBRO PERMANENTE DA COPEL) 
     
 
 
 
 
Srta. Brenda Ramalho de Moraes     Sr. Sérgio Marcos Pinto 
(MEMBRO PERMANENTE DA COPEL)    (MEMBRO TÉCNICO) 




























































































